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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Trata-se de apelações interpostas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – (INCRA) e pela expropriada, Marisa Barbar Cassim, contra sentença da 12ª Vara Federal/MG, em  desapropriação agrária do imóvel “Fazenda Córrego Fundo”, no municípios de Campina Verde/MG, com área de 420,1630ha, que estabeleceu a indenização no valor  de R$ 2.279.233,41, para novembro de 2006 — R$1.740.109,27 pela terra nua e 539.124,47 pelas acessões/benfeitorias. Houve remessa.

Foram acrescidos à condenação os itens usuais de: (i) correção monetária a partir da data do laudo pericial (ago/2011), até a conta de liquidação, com base em índices oficiais, deduzida a parte eventualmente já levantada pelo expropriado; (ii) juros compensatórios de 12% ao ano, nos termos da Súmula 618-STF, a partir da imissão na posse (02.12.2009), incidentes sobre a diferença entre 80%  do preço ofertado e o da condenação; (iii) juros moratórios de 6% ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 15-B, do DL 3.365/41; e (iv) honorários advocatícios de 5% sobre a diferença entre a oferta e a condenação, ambas corrigidas monetariamente.

Sustenta o INCRA que não deve ser incluído no montante da indenização o valor apurado para a acessão (cultura de pupunha) que não existia mais na data da declaração do interesse social e da imissão na posse do imóvel; e que há diversos “erros cometidos pelo perito”, a impedir a adoção do laudo acatado pela sentença, razão por que busca a redução do valor da terra nua para o patamar da avaliação administrativa, aí incluído o desconto do valor referente ao passivo ambiental, bem como a depreciação pela presença de posseiros no imóvel.

Pede, ainda, que eventual pagamento da indenização complementar pela terra nua seja quitado pelo regime de precatórios, conforme determina o § 8º do art. 5º da Lei 8.629/93.

A expropriada sustenta que a sentença está equivocada quanto ao termo inicial para incidência de correção monetária, determinada para a data do laudo, devendo ser reformada para que a incida a partir da data de referência para fixação do valor do imóvel.

Com contrarrazões (fls. 1.184 – 1.185), subiram os autos a esta Corte, tendo o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República Luiz Augusto Santos Lima, opinado pelo desprovimento das apelações (fls. 1.195 – 1.196). 

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O INCRA propôs a presente ação, em setembro de 2009, contra  Marisa Barbar Cassim, buscando a desapropriação do imóvel rural “Fazenda Córrego Fundo”, no município de Campina Verde/MG, para fins de reforma agrária, e apresentou a título de oferta o montante de R$ 1.535.440,81, sendo R$ 1.299.839,97 para a terra nua e R$235.600,84 para as “benfeitorias” e sobras de TDA’s. 

A sentença acolheu o valor apurado pela perícia realizada pelo perito designado pelo juízo, que determinou o valor da indenização no total de R$ 2.279.233,41, sendo R$1.740.109,27 pela terra nua, a serem pagos em TDAs, e R$539.124,47, em dinheiro, pelas benfeitorias.

A perícia foi realizada em 16 de setembro de 2011 (fl. 473 – 624), mas avaliou o imóvel pelo preço de novembro de 2006, data da vistoria administrativa, conforme determinado por decisão judicial (fl. 447 – 448), irrecorrida, que justificou a opção pelo fato de que o laudo oficial seria analisado em confronto com aquele elaborado pela autarquia agrária quando da avaliação administrativa. 

2. Apelação do INCRA — 2.1 Cultura de pupunha — O apelante credita a diferença entre a sua avaliação e a do juízo no fato dos “equívocos do perito no cálculo do valor da terra nua”, bem como na inclusão indevida do valor da cultura de pupunha na indenização, item não existente na data da declaração do interesse social, em 2008, nem da imissão na posse, em 2009, e que, portanto, não deve compor o valor da indenização, porquanto, a despeito de ter sido constatada sua presença na vistoria administrativa, a cultura não foi transferida ao seu patrimônio. 

Os termos da inconformidade da autarquia estão assim explicitados na apelação (fl. 1.135 -1.136):

Após vistoria preliminar realizada em maio/2006, foi constatado o descumprimento da função social da propriedade, o que impediu a aquisição por compra e venda e recomendou o procedimento de desapropriação. A autarquia procedeu, em novembro/2006, à avaliação do imóvel, ocasião em que foram identificados 30 hectares formados com a cultura de pupunha.

Antes do encaminhamento dos autos para publicação do decreto declaratórios do interesse social, que ocorreu somente em 02/12/2008, o INCRA foi informado pela proprietária que a cultura de pupunha havia sido exterminada da propriedade, segundo ela, por ação dos trabalhadores rurais ‘sem-terra’ que haviam ocupado o imóvel em julho de 2006.

(...)

Em novembro de 2006, quando os técnicos do INCRA retornaram ao imóvel para efetivar a avaliação da propriedade, a pupunha ainda esta lá, tanto que foi avaliada pela autarquia apelante.

Nos autos não consta a data em que efetivamente ocorreu a exterminação da cultura, tampouco boletim de ocorrência identificando os autores do ato e os motivos.  Assim, não há provas sobre as circunstâncias que envolveram o extermínio da referida cultura.

A sentença afastou a pretensão do INCRA ao fundamento de que, no caso, a referência para fixação do valor da indenização fora a da avaliação administrativa e, naquele momento, foi o próprio INCRA que constatou a existência da cultura, avaliando-a em R$334.670,00, de modo que “a posterior deterioração/destruição do bem (cultura de pupunha) não pode importar em prejuízos para o expropriado, que a ela não deu causa” (fl. 1.100 – 1.101).

Essa talvez não seja a leitura mais apropriada dos fatos, com a devida licença da sentença. Consta que o imóvel fora oferecido ao INCRA pela proprietária, que, em uma primeira avaliação (set/2006), para verificação do cumprimento da função social do imóvel, deu por cuidar-se de média propriedade improdutiva (fl. 40), apontando sua aquisição por meio de compra e venda nos termos do Decreto nº 433/92, que dispõe sobre a compra e venda de imóveis rurais, para fins de reforma agrária.

Uma nova avaliação foi realizada, em novembro de 2006 (fls. 39 – 102), agora para determinar o valor de mercado da terra nua e benfeitorias, com vistas a subsidiar o INCRA em uma possível aquisição do imóvel, tendo o assistente técnico da autarquia, nessa ocasião, concluído que o valor da terra nua era de R$ 1.620.854,92 para a terra nua e R$ 539.359,36 para as benfeitorias (fl. 100).

Na propositura da ação, em 24.09.2009, o INCRA ofereceu, porém, R$ 1.299.889,58, para a terra nua, deduzindo do valor da avaliação apresentada pelo seu assistente técnico a importância de R$ 20.961,31, referente ao passivo ambiental. E, quanto às “benfeitorias”, a oferta foi de R$ 235.600,84, pela exclusão do valor atribuído à cultura de pupunha (R$ 303.808,13).  

A justificativa apresentada pelas alterações apresentadas na inicial fora a de que “em visita recente feita ao imóvel, com vistas à preparação final para o ajuizamento da ação de desapropriação levou à constatação de que referida cultura de pupunha não mais existe no imóvel, visto que consumida” (fl. 04).

A petição inicial asseverou que se tratava de “média propriedade improdutiva” e ofertou pelo imóvel o valor acima descrito, com as devidas exclusões das parcelas relativas à plantação de pupunha e ao passivo ambiental (fls. 03 -06), anotando ser a desapropriada proprietária de outro imóvel rural.

Conforme a LC 76/93, declarado o interesse social para fins de reforma agrária, fica o expropriante legitimado a promover a vistoria e a avaliação do imóvel, responsabilizando-se por eventuais perdas e danos que seus agentes vierem a causar ao expropriado (art. 2º, § 2º).

No caso, quando da publicação do decreto expropriatório, não mais havia no imóvel a cultura de pupunha, como também observado pelo perito oficial (fl. 479). 

 Não há nos autos elementos que indiquem a participação do INCRA na suposta supressão da plantação,  já que não havia sequer imissão da autarquia na posse, muito menos há indicação da participação do ente público na ocupação da fazenda, não se desincumbindo a expropriada de comprovar o nexo de causalidade entre qualquer ato eventualmente praticado pela autarquia e o dano que alega existir.

A expropriada confirma que foram os invasores que destruíram a plantação (fl. 249) cuidando-se de atos praticados por terceiros pelos quais não pode haver a responsabilização do INCRA. Deve o item, portanto, ser excluído da indenização.

2.2. Passivo ambiental — Pretende o INCRA deduzir do valor da indenização pela terra nua o montante de R$20.961,31, para a recomposição do passivo ambiental. 

A questão comporta algumas peculiaridades que precisam ser devidamente consideradas, a fim de se chegar a uma solução razoável e definitiva para a controvérsia, que não constitui novidade no discurso judicial do INCRA.

O estado do imóvel, inclusive a sua eventual degradação ambiental, deve ser demonstrado pela perícia, cuja avaliação já o retrata, ainda que implicitamente. Não seria justo nem jurídico impor ao expropriado dúplice ônus. Se o imóvel desapropriando já é desvalorizado justamente por conta da degradação nele existente, incabível se mostra qualquer dedução de valor que tenha por fundamento custos decorrentes de eventual degradação ambiental, que, foi dito, são considerados na apuração do preço de mercado.

Além disso, o poder-dever de fiscalização do cumprimento da legislação ambiental cabe à autoridade ambiental, no caso o IBAMA. Tal como sucede com o cabimento (ou não) da indenização da cobertura vegetal, onde se exige comprovação de prévia exploração econômica — o que se afere com base em plano de manejo ambiental elaborado pelo IBAMA —, aqui também, mutatis mutandis, o suposto dano ambiental, sobre inserir-se no âmbito da competência legal da autoridade ambiental, não dispõe de comprovação nos autos. 

Não há evidência de que tenha havido, no imóvel, fiscalização/autuação pelo IBAMA, menos ainda nas pretendidas dimensões da “degradação ambiental”. Em verdade, não há sequer suporte fático-probatório que autorize o reconhecimento do dano ambiental!

O dado relevante caracterizador da responsabilidade ambiental de recompor áreas degradadas do imóvel, é que ela, além de objetiva, ainda encerra uma obrigação propter rem,
 nos termos do disposto no art. 14, § 1º, da Lei n. 6.938/81
 (que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente) e no art. 2º, § 2º da Lei 12.651/2012
 (Código Florestal), recaindo sobre o adquirente (no caso, o INCRA) o ônus de restaurar o dano ambiental existente no imóvel alienado. 

Este Tribunal, a respeito do tema, tem se posicionado no mesmo sentido:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPROPRIAÇÃO (...) AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO LEGAL PARA O DESCONTO DE VALOR PERTINENTE AO "PASSIVO AMBIENTAL". (...) 

1. A indenização na desapropriação há de ser justa e prévia, e, no caso em exame, se aponta que o expropriante-agravante, INCRA, teria deduzido a quantia de R$ 14.054,96 (quatorze mil, cinquenta e quatro reais e noventa e seis centavos) do valor do depósito prévio, sob o argumento de estar deduzindo o valor referente ao “passivo ambiental", obedecendo à determinação do Tribunal de Contas da União (fls. 2 e 18/19).

2. Apresenta-se como juridicamente discutível o procedimento do expropriante de efetivar, unilateralmente, a avaliação do imóvel expropriado e realizar o depósito judicial, com o abatimento da quantia que aponta como pertinente ao "passivo ambiental".

3. Aplicação de precedente jurisprudencial da Quarta Turma deste Tribunal Regional Federal.

4. Decisão mantida.

5. Agravo de instrumento desprovido.” (AG 0048230-59.2010.4.01.0000/BA, Rel. Des. Fed. I'TALO FIORAVANTI SABO MENDES, 4ª Turma, e-DJF1 01/03/2012, p. 1.127)

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. (...)

2. É indevida a dedução do valor da indenização pelo expropriante, a título de recuperação de área eventualmente degradada, vez que a parte expropriada já tem o seu imóvel desvalorizado justamente por conta da degradação, não podendo sofrer, ainda, o ônus da recuperação da referida área.

3. Agravo de Instrumento improvido. (AG 0022644-88.2008.4.01.0000/BA, Rel. Des. Fed. MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, 4ª Turma, e-DJF1 09/12/2011, p. 587)

2.3. Ancianidade das posses — Os elementos dos autos confirmam que o imóvel, antes mesmo da imissão na posse pela autarquia, estava ocupado por cerca de 80 pessoas, nos termos do boletim de ocorrência  de fl. 264 . 

O perito atesta a presença dos ocupantes, acrescentando ao laudo “a título de alternativa ao critério de ancianidade utilizado pela autarquia”, desvalorização da terra no valor de R$ 6.442,28 (fls. 507 – 508).

A Lei 8.629/1993 é peremptória ao indicar a posse e sua ancianidade como fatores de depreciação a serem observados pelo julgador (art. 12, IV), mas a sentença não considerou a depreciação causada pela ocupação da área no preço final da indenização, de modo que deve ser ajustada no ponto.

Nesse mesmo sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça explicitando, de forma didática, ser “evidente que o imóvel invadido tem valor de mercado inferior ao daquele livre e desembaraçado, o que, nos termos expressos do citado diploma, deve ser reconhecido pelo juiz no momento da avaliação”. (EDcl no AgRg no Ag 1228051/MA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, julgado em 22/02/2011, DJe 04/03/2011)

2.3. Do valor da terra nua — A controvérsia gravita em torno das amostras utilizadas pelo perito, bem como do tratamento que lhes foi conferido na apuração do valor da indenização.

As críticas ao laudo, em verdade, não procedem. O perito fez uso do método comparativo direto de dados de mercado para a determinação do valor da terra nua. Foram levantadas informações na região do imóvel e em áreas de influência na busca de ofertas e negócios realizados.

A sentença acatou os termos da perícia oficial justificando a opção no fato de que, na apuração do valor da terra nua, “o perito submeteu os dados ao indispensável tratamento estatístico e assim chegou ao valor total da indenização devida” (fl. 1.105).

O laudo foi confeccionado em estreita observância das normas técnicas estabelecidas na ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, em especial na NBR – 14653-3/2004, avaliou criteriosamente o imóvel, tendo levado em conta aspectos relativos aos tipos de solo, relevo, vegetação, hidrografia etc.

A pesquisa feita pelo perito oficial, dada a determinação judicial de que posse apurado o preço da data da avaliação administrativa (fl. 448), utilizou além dos dados apresentados pelo assistente técnico do INCRA, mais 24 elementos, fazendo a devida homogeneização dos elementos a fim de apurar o valor da indenização.

Não é relevante, em termos jurídico-processuais, que o apelante entenda ser equivocada uma avaliação porque determinados elementos não se conformam com a conclusão apresentada pelo seu laudo administrativo, mas sem argumentar com  elementos que efetivamente comprovem a existência de vícios no laudo do perito oficial, elaborado à luz da dialética processual, com todas as possibilidades de acompanhamento pelos sujeitos processuais e impugnação.

Pela dicção do art. 131 do CPC/73 (então vigente) "O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento.”
 Essa diretriz, clássica, vem, em outras palavras, repetida no art. 371 do CPC/2015.  

Nessa compreensão, o Superior Tribunal de Justiça TJ já firmou entendimento de que:

Da mesma forma que o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo, inclusive, formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos, inexiste empecilho para que ele o adote integralmente como razões de decidir, dispensando as outras provas produzidas, inclusive os laudos apresentados pelos assistentes técnicos das partes, desde que dê a devida fundamentação. 

(REsp 900.122/PA, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2007, DJ 08/11/2007, p. 191)

A jurisprudência do TRF1, de longa data, tem prestigiado a imparcialidade que, de regra, norteia o trabalho do perito da confiança do juízo. Sem nenhum interesse (subjetivo) na lide, atua o profissional de forma equidistante dos interesses subjetivos das partes em conflito.

2.4. Regime de pagamento da indenização complementar — O último ponto suscitado pelo INCRA discute a possibilidade do pagamento da indenização complementar ser realizado na forma do art. 100 da Constituição Federal, conforme inovação estabelecida pela Lei nº 13.465/2017, que acrescentou o § 9º no art. 5º, da Lei 8.629/93:

Art. 2º A Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações:
Art. 5º [...] § 8º Na hipótese de decisão judicial transitada em julgado fixar a indenização da terra nua ou das benfeitorias indenizáveis em valor superior ao ofertado pelo expropriante, corrigido monetariamente, a diferença será paga na forma do art. 100 da Constituição Federal.

A inovação legislativa se refere à forma de pagamento da indenização em desapropriações por interesse social para fins de reforma agrária, especificamente quanto ao acréscimo indenizatórios em relação à oferta inicial, definido na decisão judicial, que não deve mais ser feito por meio de emissão de TDAs complementares, como dispunham os arts. 14 e 15 da LC nº 76/93, que, por sinal, foram revogados pela Lei 13.465/2017.

A indenização complementar, a partir de agora, de acordo com a referida norma, deve ser feita por meio de precatórios ou requisições de pequeno valor.

Não antevejo prejuízo em se aplicar a alteração legislativa à hipótese dos autos, para que o pagamento seja feito em dinheiro, via precatório, modificando, nesse sentido a sentença, e para melhor, que determinava a imissão de TDA’s complementares.

Ao contrário, a questão do pagamento de valores remanescentes atinentes à terra nua tem provocado a instauração de inúmeros e novos conflitos na fase de execução, tornando infindável a sua conclusão e, por consequência, o termo final das desapropriações agrárias.

A adoção do pagamento desses valores remanescentes pela via do precatório veio para dar solução racional a esse crônico problema, em proveito de todos, inclusive do poder público, que tem pago indenizações exponenciadas a valores desarrazoados apenas em razão da dinâmica lenta e burocrática da emissão dos TDA’s.

A permissão legal para que o pagamento dos valores remanescentes de terra nua por meio de precatório, apurados em acréscimo ao valor da oferta e por sentença transitada em julgado, tem respaldo no art. 100 da Constituição que, por seu turno, não conflita com o seu art. 184, na medida em que a previsão para o pagamento por meio de TDA’s se dirige à Administração, como forma de disciplina fiscal, com vista ao oferecimento da oferta que se presume traduzir o justo preço. 

3. Remessa Necessária — Acerca dos juros compensatórios, um dos consectários legais da desapropriação, as normas que disciplinam sua incidência têm aplicação imediata aos processos em curso, ainda que não retroativa, sendo devidos conforme as regras estipuladas em cada período de regência, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, conforme explicitado no acórdão abaixo:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. JUROS. COMPENSATÓRIOS. PERCENTUAL. LEI SUPERVENIENTE. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. OBSERVAÇÃO DO MESMO PERCENTUAL DOS TDA'S. INCIDÊNCIA A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI NOVA.

1. A superveniência de lei alterando as normas de regência dos juros deve ser observada por ocasião do julgamento do recurso especial, resultando sua falta em omissão.

2. A lei que altera as regras de incidência de juros tem aplicação imediata, mas não retroativa. Incide, portanto, a partir de sua publicação, sobre as parcelas que passe a reger.

[...]

(EDcl no REsp 1289644/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 14/05/2018)

Dentro dessa premissa, deve ser ajustada a condenação para fixar a incidência de juros compensatórios nos termos do § 9º do art. 5º, da Lei 8.629/93, porém, a partir de 12.07.2017, data da publicação da Lei nº. 13.465/2017, que promoveu alteração no seu cálculo.

O STJ, inclusive, já teve a oportunidade de se manifestar a respeito da referida alteração na sistemática dos juros compensatório nas desapropriações, decidindo que a mesma deve incidir nas ações em curso, aplicando-a a partir de sua edição:

A partir da edição da Lei n. 13.465/2017, em 12/7/2017, os juros compensatórios nas ações de desapropriação para reforma agrária devem ser fixados no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta. (AgInt no AREsp 1.045.974/BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 17/08/2018)

A Lei n. 13.465/2017 afastou a incidência do art. 15-A do Decreto-Lei n. 3.365/1941 no tocante às desapropriações para reforma agrária, sendo inaplicáveis as teses repetitivas sujeitas à revisão dos  processos em que a imissão na posse tenha ocorrido a partir de sua vigência. Por conseguinte, tais casos não devem ser abrangidos pela suspensão.
(EDcl no REsp 1.328.993/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2019, DJe 27/06/2019)

Desde a entrada em vigor da Lei º 13.465, em 12 de julho de 2017, o percentual de juros compensatórios passa a ser o mesmo fixado para remunerar os títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua, conforme disposto nos termos do §9º, do art. 5º da Lei nº 8.629/93:

§ 9º. Se houver imissão prévia na posse e, posteriormente, for verificada divergência entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem fixado na sentença definitiva, expressos em termos reais, sobre a diferença eventualmente apurada incidirão juros compensatórios a contar da imissão de posse, em percentual correspondente ao fixado para os títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua, vedado o cálculo de juros compostos.

A remuneração dos títulos da dívida agrária é definida, por sua vez, pela Lei nº 8.177, de 1991, em seu art. 5º, §§ 3º e 4º:

§ 3o  A partir de 5 de maio de 2000, os Títulos da Dívida Agrária - TDA emitidos para desapropriação terão as seguintes remunerações:

I - três por cento ao ano para indenização de imóvel com área de até setenta módulos fiscais;

II - dois por cento ao ano para indenização de imóvel com área acima de setenta e até cento e cinqüenta módulos fiscais; e

III - um por cento ao ano para indenização de imóvel com área acima de cento e cinquenta módulos fiscais.

§ 4º Os TDA emitidos até 4 de maio de 2000 e os a serem emitidos para aquisição por compra e venda de imóveis rurais destinados à implantação de projetos integrantes do Programa Nacional de Reforma Agrária, nos termos das Leis nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e os decorrentes de acordo judicial, em audiência de conciliação, com o objetivo de fixar a prévia e justa indenização, a ser celebrado com a União, bem como com os entes federados, mediante convênio, serão remunerados a seis por cento ao ano. (Grifei)
No caso, como os TDAs, para o pagamento da oferta, foram lançados em novembro de 2009 (fl. 203), os juros compensatórios deverão ser fixados em 3% ao ano, a partir de 12 de julho de 2017, data da vigência da Lei 13.465, pois esse é o percentual utilizado para remunerar os títulos emitidos naquela data.

Com relação ao período anterior à edição da Lei 13.465/2017, a sentença também deve ser ajustada aos parâmetros aplicados por esta Corte, que também se faz por força do reexame necessário (DL nº 3.365/41, art. 28. § 1º).

Tradicionalmente os juros compensatórios são pagos à razão de 12% (doze por cento) ao ano (Súmulas nº 618 - STF e 110 do extinto TFR), incidindo a partir da imissão na posse (Súmula nº 69 - STJ) e calculados, até a data do laudo, pelo valor simples da indenização e, desde então, sobre o referido valor corrigido monetariamente, nos moldes da Súmula nº 74 - TFR; ou, nos termos da Súmula nº 113 - STJ, de edição mais recente, a partir da imissão na posse, calculados sobre o valor da indenização, corrigido monetariamente.

Esse percentual foi alterado para 6% pela Medida Provisória nº 2.183 – 56, de 24/08/01, acrescentando o já referido art. 15 – A ao Decreto-lei nº 3.365, de 21/06/46 – lei geral das desapropriações –, não sendo devido o item quando o imóvel não registrar produção, mas o preceito foi suspenso na sua eficácia pelo STF, ao examinar a ADin nº 2.332 – 1/DF, Rel. Min. Moreira Alves, tendo a Corte, por outro lado, dado interpretação conforme a Constituição, no sentido de que a base de cálculo do item será o da diferença eventualmente apurada entre 80% do preço ofertado e o valor do bem fixado em sentença.

A interpretação parte da premissa de que o desapropriado fez o levantamento de 80% do valor da oferta, devendo os juros incidir sobre os 20% restantes e o que a mais for fixado pela sentença, o que deve prevalecer sobre a sistemática da Súmula nº 113 – STJ (“Os juros compensatórios, na desapropriação direta, incidem a partir da imissão na posse, calculados sobre o valor da indenização corrigido monetariamente”), pois não tem sentido pagar a verba sobre a quantia já levantada pela parte, valendo ser ressaltado, por oportuno, que a “interpretação conforme a constituição”, emitida pelo STF, tem eficácia contra todos e efeito vinculante. (Cf. Lei nº 9.868, de 10/11/99 – art. 28, parágrafo único.)

A verba incide a partir da imissão na posse, no caso, em 02.12.2009 (fl.374), até a data da primeira conta, que liquida a sentença e que efetivamente origina o precatório. Ou seja, o termo ad quem dos juros compensatórios deve ser a data da conta de liquidação, que dá origem ao precatório original, nos termos do disposto no art. 100, § 12 da CF/88, não operando no precatório complementar.

Quanto ao percentual, a Súmula 408 – STJ estatui que “Nas ações de desapropriação, os juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória nº 1.577, de 11.6.1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13.9.2001 e, a partir de então, em, 12% ao ano, na forma da Súmula nº 618 do Supremo Tribunal Federal”
.

Em 17/05/2018, o STF mudou fundamentalmente os paradigmas que a Corte adotara em setembro de 2001, no julgamento da Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.332-2/DF, acima referido.

Quase 17 anos depois daquele julgamento, o STF, julgando a Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.332-2/DF, decidiu, por maioria, que: (i) é constitucional o percentual de 6% (seis) por cento de juros compensatórios, sobre a diferença entre 80% (oitenta por cento) entre a oferta e a sentença, declarando inconstitucional o vocábulo “até”, no art. 15-A do Decreto - lei 3.365/1941; (ii) por maioria, que são constitucionais os §§ 1º e 2º do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41; (iii) por unanimidade, que é constitucional o § 3º do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41; (iv) por maioria, que é inconstitucional o § 4º do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41; e (v), por unanimidade, que é inconstitucional a expressão “não podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinquenta e um mil reais)”, constante do § 1 º do art. 27 do Decreto-lei 3.365/41.

A ADI foi julgada em 17/05/2018, mas só foi publicada a decisão em 15/04/2019, encontrando-se pendentes de apreciação dois embargos de declaração opostos em face do citado acórdão.  A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, porém, é no sentido de que o efeito da decisão proferida pela Corte, que proclama a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, inicia-se com a publicação da ata da sessão de julgamento (Rcl 3.473 AgR, Rel: Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em 31/08/2005).

Por conta do julgamento de mérito da referida ADI, no STJ, a Primeira Seção, em Questão de Ordem no REsp 1.328.993/CE, de 04 de setembro de 2018, determinou a suspensão de todos os processos em trâmite no território nacional que se discuta questões referentes à taxa de juros compensatórios aplicável às ações de desapropriação.

Entretanto, em que pese tenha sido determinada a suspensão de todos os processos em trâmite no território nacional que trate da matéria, em abril de 2019, aquela mesma Corte passou a aplicar a sistemática de juros compensatórios, conforme decidido pelo STF, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. ADI 2332/STF.

[...]

4. Desta forma, no tocante ao índice fixado a título de juros compensatórios, o acórdão recorrido está em dissonância como atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual merece ser reformado.
[...]

6. Recurso parcialmente provido tão somente para adequar o índice fixado a título de juros compensatórios ao entendimento firmado pelo STF no julgamento da ADI 2.332/DF.
(REsp 1.793.757/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2019, DJe 22/04/2019)

Do mesmo modo, a Primeira Turma do STF, em agosto de 2019, também aplicou a sistemática dos juros compensatórios de acordo com a decisão do julgamento do mérito da ADI 2.332/DF:

TERCEIRO AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. PERCENTUAL. NECESSIDADE DE AFERIÇÃO DA PRODUTIVIDADE DO IMÓVEL. VIOLAÇÃO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA ADI 2.332. (...). (ARE 1.160.410, Rel: Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 23/08/2019)

Como já dito, com relação à matéria relativa a juros, o STJ tem a compreensão no sentido de que é de ordem pública, cognoscível, portanto, a qualquer momento.

Estando a sentença em dissonância como atual entendimento (vinculante
) do Supremo Tribunal Federal, a decisão deve ser ajustada  para constar que os juros compensatórios sejam pagos à razão de 6% ao ano, nos termos do art. 15-A, do DL 3.365/41, com a redação da MP nº 2.183-56, de 24/08/2001, declarado constitucional pelo STF, até 12 de julho de 2017, quando entrou em vigor Lei º 13.465, que acrescentou o § 9º no art. 5º da Lei nº 8.629/93, e que estipulou, para as desapropriações para fins de reforma agrária, o percentual de juros compensatórios no mesmo patamar fixado para remunerar os títulos depositados como oferta inicial para a terra nua, norma que deve incidir no segmento.

Com relação aos honorários de advogado, nos casos em que a indenização for superior ao preço oferecido pelo expropriante, o art. 27, § 1º, do DL 3.365/1941, estabelece a verba entre meio e cinco por cento dessa diferença.

Pela sentença, a verba foi estabelecida em 5 % (cinco por cento) sobre a diferença entre o valor da oferta e a indenização fixada na sentença, percentual que está entre os limites fixados na lei de regência, e em plena harmonia com a iterativa jurisprudência desta Corte.

4. Apelação da expropriada — Sustenta que a sentença, ao determinar a correção da data do laudo oficial, está equivocada quanto ao termo inicial desse item, devendo a correção incidir a partir da data de referência para fixação do valor do imóvel, ou seja da data da avaliação administrativa.
A sentença determinou a correção do valor da indenização a partir de agosto de 2011, data da perícia oficial, até a data da conta de liquidação, calculada com base em índices oficiais, deduzida a parte eventualmente já levantada pelo expropriado (fl. 1.163).

Mas, tendo em vista a particularidade com a qual foi confeccionada a perícia do juízo, em agosto de 2011, levando em conta ordem judicial não recorrida, a  data utilizada como parâmetro para estabelecer a precificação do imóvel, em dezembro de 2006, deve ser o termo inicial, porquanto a avaliação da terra se pautou no valor de mercado praticado naquela data.

A opção pela avaliação do imóvel pelos preços da data do laudo administrativo foi determinada por decisão judicial (fl. 447 – 448) que justificou a indicação pelos seguintes termos:

Mais. Considerando que o laudo do perito oficial será analisado em confronto àquele elaborado pela autarquia agrária em sua vistoria administrativa, e que esse juízo entende que o valor da justa indenização deve ser fixado levando em conta a data daquela vistoria, no caso novembro/2006 (fl. 38 e se confirma pelas fichas de coleta de informações) deverá o perito:

[...]

Fica aqui a advertência de que a perícia não deverá ter como procedimento a avaliação do imóvel para data de hoje com posterior depreciação até a data do laudo administrativo, mas procurar informações para aferição do valor em novembro/2006, sob pena de retificação do trabalho.

Tendo sido essa a opção, e não impugnada a tempo e modo por nenhuma das partes, também a correção monetária deve ser feita com base na data em que foi apurado o valor do imóvel, para que não haja distorções na apuração do item, pois não é difícil concluir que a perícia apanha os preços atualizados para a data que apurou o valor do imóvel. 

Deve ser alterada a sentença para que se ajuste o termo inicial do item para novembro de 2006, data da avaliação administrativa.

5. Em face do exposto, dou provimento à apelação da expropriada e parcial provimento à apelação do INCRA e à remessa necessária, para:

i) Determinar a exclusão do valor relativa à cultura de pupunha do montante da indenização das “benfeitorias”, no valor de R$ 334.670,00;

ii) Fixar como termo inicial da correção monetária a data da avaliação administrativa, em novembro de 2006; 

iii) Determinar que os juros compensatórios sejam pagos desde a imissão (02.12.2009) pela taxa de 6% (seis por cento) ao ano (ADI 2.332-2/DF), até 12/07/2017 (Lei 13.465), quando devem operar no  mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta; 

iv) Reconhecer e determinar a incidência das regras previstas no art. 100 da CF/1988, para pagamento do débito remanescente, nos termos do § 8º, do art. 5º, da Lei 8.629/93.
v) Ser utilizado como fator de depreciação da terra o valor de R$ 6.442,28, referente ao fator de ancianidade das posses, previsto expressamente no inciso IV do art. 12 da Lei nº 8.629/93.
O valor final da indenização, portanto, será de R$ 1.740.109,27 pela terra nua, e de R$ 204.454,47 pelas benfeitorias, com dedução do valor de R$ 6.442,28 da depreciação, num total de R$ 1.938.121,46, sobre o qual incidirão os acréscimos legais acima referidos.

É o voto.

� STJ: "A obrigação de reparação dos danos ambientais é propter rem" (REsp 1.090.968/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe  3.8.2010). O "novo proprietário assume o ônus de manter a preservação, tornando-se responsável pela  reposição, mesmo que não tenha contribuído para o desmatamento". (REsp 926.750/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda  Turma,  DJ  4.10.2007; em igual sentido, entre outros, REsp 343.741/PR, Rel. Min. Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ 7.10.2002; AgRg nos EDcl  no  REsp 1.203.101/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 18.2.2011).


� Lei 9.938/81, art 14, § 1º, Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.


� Lei 12.651/12, art. 2º, § 2º.  As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são transmitidas ao sucessor, de qualquer natureza, no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural.


� "A livre apreciação da prova, desde que a decisão seja fundamentada, considerada a lei e os elementos existentes nos autos, é um dos cânones do nosso sistema processual" (REsp 7.870/SP, Rel. Ministro Sálvio De Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 03/12/1991)


� Resp n° 1.111.829/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, Dje: 25/05/2009. Julgamento sujeito ao regime dos “recursos repetitivos”, nos termos do art. 543-C, do CPC


� (AgRg no REsp 1440244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/09/2014, DJe 10/10/2014)


� CPC, art. 927: Os juízes e os tribunais observarão: I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade.
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